
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO n°  0073665-52.2012.815.2001  —  3ª Vara  da  Fazenda 
Pública da Capital. 
Relator :Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Embargante :Município de João Pessoa. 
Advogado :Henrique Pires de Sá Espínola. 
Embargado : Sibelle da Silva Barros . 
Advogado :Tobias Cartaxo Loureiro Neto. 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO 
JULGADO — INEXISTÊNCIA — PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA JÁ ANALISADA — IMPOSSIBILIDADE — AUSÊNCIA DOS 
PRESSUPOSTOS  DO  ART.  535  DO  CPC  —  MANIFESTO  CARÁTER 
PROTELATÓRIO — REJEIÇÃO — APLICAÇÃO DE MULTA — ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC.
 
— Tendo o Tribunal apreciado amplamente os temas levantados no recurso e  
os considerado pertinentes ao deslinde da causa, descabe a oposição de Embargos  
Declaratórios por inexistir a alegada omissão na espécie.

— Nos termos do art. 538, parágrafo único, do CPC, quando manifestamente 
protelatórios os embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará o  
embargante a pagar ao embargado multa não excedente de 1% (um por cento)  
sobre  o  valor  da  causa.  Na  reiteração  de  embargos  protelatórios,  a  multa  é 
elevada  a  até  10%  (dez  por  cento),  ficando  condicionada  a  interposição  de  
qualquer outro recurso ao depósito do valor respectivo.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado,  por unanimidade,  em rejeitar os Embargos, com aplicação de multa, nos termos do 
voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Embargos  Declaratórios opostos  pelo  Município  de  João 
Pessoa, contra acórdão proferido nos autos em tela (fls. 110/113), pretendendo o pronunciamento 
acerca de eventual omissão no citado decisum.

No acórdão embargado, esta Terceira Câmara Cível negou provimento aos 
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recursos voluntário e obrigatório, mantendo a decisão apelada que determinou que o ora embargante 
pagasse a promovente a Gratificação por Tempo Integral, bem como os valores retroativos. 

Inconformada,  a  recorrente  alega  ser  necessário  o  enfrentamento  dos 
dispositivos legais e entendimentos suscitados, já que, em seu entender, o acórdão recorrido não os 
analisou o poder discricionário da administração pública e a supremacia do interesse público sob o 
privado.

É o relatório. Voto.

De início,  cabe-nos  registrar  que  os  Embargos  Declaratórios  possuem a 
função  teleológica  de  completar  a  decisão  omissa  ou,  ainda,  aclará-la,  dissipando  eventuais 
obscuridades ou contradições. Suas hipóteses de cabimento são exaustiva e taxativamente elencadas 
pelo art. 535 do CPC. 

A omissão  autorizante  da  interposição  dos  Embargos  é  aquela  em que 
incorreu o juízo ou tribunal, sobre ponto que deveria haver-se pronunciado, seja porque a parte 
expressamente o requereu, seja porque a matéria é de ordem pública e o julgador tinha de decidi-la 
ex officio. 

No entanto,  em se tratando de omissões de apreciação dos fundamentos 
jurídicos trazidos pelas partes ao debate processual, é de  opinio communi que não está o órgão 
jurisdicional  condicionado à  crítica  analítica  acerca de cada um deles  à  exaustão,  sob pena de 
mitigação do princípio do livre convencimento motivado e da rápida duração do processo. 

De ver-se, dessarte, que o Poder Judiciário não constitui sensor retórico ou 
máquina silogística de validade de argumentos. Ao revés, o que lhe cumpre atingir é o justo que, 
mesmo não sendo entendido como um algo metafísico ou definível a priori, goza, quando menos, 
de  status  ou  standart jurídico  suposto  pelo  Direito  Positivo.  Para  tanto,  afigura-se  suficiente 
investigar a procedência da pretensão de direito material, com os respectivos fundamentos de direito 
prestantes.

Nesse  ínterim,  sublinhe-se  que,  para  a  solução  jurisdicional  das  lides 
deduzidas em juízo, é suficiente que se atribua o fundamento de direito indispensável e cabível à 
espécie, pois que, afinal, “da mihi factum, dabo tibi jus”.

O  próprio  STJ  já  esclareceu  que  é  “entendimento  assente  de  nossa 
jurisprudência que o órgão judicial, para expressar a sua convicção, não precisa aduzir comentários 
sobre  todos  os  argumentos  levantados  pelas  partes.  Sua  fundamentação  pode  ser  sucinta, 
pronunciando-se acerca do motivo que, por si só, achou suficiente para a composição do litígio” (AI 
169.073-SP AgRg. Rel. Min. José Delgado, j. 4.6.98).

No caso em exame, todos os pontos tidos por esta Câmara como relevantes 
para o deslinde da controvérsia foram bem fundamentados no acórdão embargado. Especificamente 
sobre os aspectos suscitados pelo recorrente, ressaltamos:

“Observa-se que, para chegar à conclusão de que tem ou não o direito de vê implantada a 
gratificação, a promovente se baseia no art. 41 da citada Lei Complementar, que estabelece:

Art. 41. Fica criada, em caráter transitório, a Gratificação por Tempo Integral – GTI, 
destinada  a  gratificar  os  servidores  lotados  na  Secretaria  Municipal  de  Saúde  que 
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exerçam suas  atividades  em regime  integral  de  40  (quarenta)  horas  semanais,  na 
seguinte proporção:

(…)

§1º. Não será devida a Gratificação por Tempo Integral – GTI – aos servidores lotados 
nas Unidades de Saúde da Família.

§2º. Fica assegurada aos servidores que exerçam função administrativa a Gratificação 
por Tempo Integral – GTI, observado os padrões fixados nos incisos III, IV e V do 
presente artigo.

§3º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, mediante ato normativo, proceder à 
recomposição remuneratória dos valores pecuniários estabelecidos nos incisos I, II, III, 
IV e V do presente artigo.

O ente municipal alega que tal comando não se aplica ao caso dos autos, pois a parcela 
remuneratória nele prevista é destinada aos servidores não lotados nas Unidades de Saúde 
da Família.  Ademais,  a gratificação é um benefício transitório dado pela Administração 
Pública,  dentro de seu poder discricionário,  o que equivale dizer que fica a critério  da 
mesma conceder a GTI.

Na realidade, o benefício requerido pela apelada foi estipulado pelo supracitado art. 41, o 
qual garantiu que todos "os servidores Públicos Municipais lotados na Secretaria de Saúde 
e que exercem suas atividades em regime integral de 40 (quarenta) horas semanais teriam 
direito de perceber a GTI na proporção estipulada”.

Repare-se  que  o  legislador  utilizou  a  expressão  "…  a  GTI,  destinada  a  gratificar  os 
servidores lotados...", motivo pelo qual não há porque se entender que a implantação do 
benefício ficou à conveniência da Administração, como afirmou o apelante.

O que se extrai do texto da lei é que, para receber a aludida benesse, basta que o servidor 
satisfaça  os  requisitos  legais  (como  estar  lotado  na  Secretaria  de  Saúde;  e  exercer  a 
atividade em regime integral), cabendo ao município, apenas, introduzir no contracheque o 
valor do acréscimo.

Destarte, como,  in casu, ficou comprovado através dos documentos de fls. 33/44, que a 
autora é lotada na Secretaria de Saúde da edilidade, e que exerce sua atividade em tempo 
integral, não estando lotada nas Unidades de Saúde da Família, ficando ausentes de dúvidas 
de que faz jus ao recebimento da gratificação, impondo-se, pois, a incorporação da parcela 
aos seus vencimentos mensais. 

Decidindo em caso análogo, pronunciou-se no mesmo sentido a 2ª e 3ª Câmaras Cíveis 
deste Egrégio Tribunal de Justiça, conforme se observa abaixo:            

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. GRATIFICAÇÃO PREVISTA EM 
LEI  MUNICIPAL.  SERVIDOR  QUE  PREENCHE  OS  REQUISITOS  LEGAIS. 
IMPLATAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  NECESSIDADE.  RECEBIMENTO  DAS 
VERBAS NÃO PAGAS. POSSIBILIDADE. REFORMA PARCIAL DO DECISUM 
PROVIMENTO DO RECURSO. - Restando demonstrado que a autora tem direito 
à gratificação instituída em Lei Municipal, por preencher os requisitos legais, 
deve-se  acolher  a  pretensão  recursal,  determinando-se  a  reimplantação  do 
benefício e o pagamento dos valores não recebidos. (TJPB - Acórdão do processo 
n°  03720040073647001 -  Órgão  (2  Câmara  Cível)  -  Relator  DESA.  MARIA DE 
FATIMA M. B. CAVALCANTI - j. Em 19/02/2008).

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
COBRANÇA  —  APELAÇÃO  CÍVEL  — SERVIDORES  PÚBLICOS 
MUNICIPAIS — PERCEPÇÃO DE GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI 
MUNICIPAL N° 1.445/93, ARTIGO 3° - PAGAMENTO A MENOR E RETIRADA 
— INADMISSIBILIDADE — ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO OBEDECEU À 
FORMAL LEGAL — PAGAMENTO DEVIDO DA DIFERENÇA NOS MESES EM 
QUE FOI PAGA A MENOR — REIMPLANTAÇÃO DEVIDA —PROVIMENTO 
DO RECURSO. (MPB — 3a Câmara Cível —Ap. Cível. 037.2004.006376-2/001 —
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Relator: Des. Genésio Pereira Filho.) 

Com efeito, a recorrida tem direito, também, ao pagamento das verbas que 
vinha  deixando  de  receber,  em  virtude  da  ausência  de  implantação  do 
benefício em seus contracheques. .

Entendemos, assim, que toda a matéria necessária ao julgamento da lide foi, 
repita-se, devidamente apreciada no acórdão embargado, sendo totalmente impertinente o presente 
recurso. Ademais, não há confundir-se rejeição ou não acolhimento dos argumentos propostos e 
debatidos pelas partes com a omissão caracterizadora e ensejadora dos Embargos.

Se, no acórdão embargado, não se elaborou crítica expressa para fins de 
rejeição ou não acolhimento de alguma tese jurídica ou argumento, e se o órgão judicial adotou 
outros em seu decisum tidos como os juridicamente corretos, trata-se mais de um silêncio eloquente 
do que uma omissão embargável, traduzindo, pois, a rejeição tácita.

Portanto,  não  se  observa  qualquer  omissão  ou  mesmo  dificuldade  de 
compreensão do julgado, mas sim uma evidente intenção da recorrente de postergar o cumprimento 
da  determinação  judicial.  Em  verdade,  a  embargante  pretende  rediscutir  a  matéria,  fazendo 
prevalecer a sua tese jurídica, fato este que não autoriza o manejo dos embargos de declaração.

Nesse contexto, vislumbra-se que a interposição dos aclaratórios tem intuito 
meramente protelatório, justificando a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, senão veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECLAMAÇÃO. 
PROCESSUAL  CIVIL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. CARÁTER NOTADAMENTE 
PROCRASTINATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO CPC.
1.  Os embargos  de  declaração  não  se  prestam ao  inconformismo  das  partes,  que 
repisam os argumentos anteriormente levantados e não acolhidos, circunstância que 
não indica a existência de omissão, contradição ou obscuridade no decisum, tampouco 
a existência de erro material.
2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos aduzidos pelas partes, 
desde que exponha as razões de fato e de direito que o conduziram ao seu convencimento.
3. A reiteração, em sede de segundos embargos de declaração, de questões já suscitadas e 
apreciadas, revelam o manifesto intuito da parte embargante em procrastinar o feito, o 
que atrai a aplicação da multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição de multa no percentual de 1% 
sobre o valor da causa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do CPC. (STJ – Edcl 
nos Edcl no AgRg na Rcl 2790/DF – Rel. Des. Convocado do TJ/RS Vasco Della Giustina – 
Segunda Seção Dje. 05.03.2010). 

Sendo assim, e sem mais para análise,  REJEITO os presentes embargos 
declaratórios, aplicando ao recorrente a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, nos 
termos do art. 538, parágrafo único, do CPC. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado com jurisdição 
limitada, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. Marcos Coelhos Salles (Juiz Convocado 
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes).
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Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  de  Paula  Lavor, 
Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 02 de dezembro de 2014.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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